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.:':...==~~;J relatados e discutidos os presentes autos de recurso intCIpOsto por
HABITACIONAL CONSTRUÇÕES S/A.

RESOLVEM os Memhros- da Quart,a 'Câmara do Segundo Conselho de
. Contribuintes, por unanimidade- de votos', cOliverter o jtdgamento do recurso em diligência,
. nos termos do voto da relatora.

Sala das Sessões: em 19 de outubro de 2005.

~ ~~-.P-.(?_4z-:"p~'7
"'7llinnque Pinheiro Torres .
Presidente

~
" ,Q...~0'iU).-\k
ayr Bastos M,auatta
Rela ora ,

'Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Flávio de SáMunhoz,
Rodrigo Bemardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos; Sandra Barbon Lewis e Adriene
.Maria de Miranda.
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. VISTO

,Recorrente HABITACIONAL CONSTRUÇÕES S/A

. RELATÓRIO

"

.\ .

Trata-se de Auto de Infração objetivando a cobrança: da. Cofins relativa aos
períodos de apuração de julho a d~zembro/97, fruto de auditoria interna de DCTF na qual restou
cOI)statada falt~ de recolhimento da contribuição por não terem sido confirmados os créditos
.vinculados aos débitos. '.

A contribuinte' apresentou impugnação alegando em sua defesa:

1. ingressou com ~ção de MS preventivo n° 96,004381-7 para que lhe fosse
assegurado o dir~i~o de proceder compensações de .créditos ..oriundps ele -
recolhimentos do Finsocial à alíquota superior a 0,5% no período de
setembro/89 a abril/92' .cóm débitos da Cofins, tendo' sido concedida a
segurança em 22/03/97 e a sentença favorável às suas pretensões transitou
em julgado em 04/05J98; .'

2, a SRF tinha conhecimento do direito da impugnante conforme histórico
das ações àdministrativas e judiciais constantes do. Parecer SASIT nO
311/2000; .' '.

3. por ser detentora de créditos do Finsocial, conforme planilha e DARF
anexos, procedeu a compensação com débitos çIa' Cofins, sendo
. insustentável ó lançamento;

4 .. a presente éxigência fiscal constitui desrespeito à ordem judicial' que lhe
reconhece~ o direito compensatório; I •

5. o procedimento compensatório foi de~idamente registrado em DCTF,
sendo dtT'pleno'conhecimento da SRF; e .' .

I

6. requer cancel.amento do lançamento e homologação das compensações
realizadas.

De acordo com o relatório de diligência, fl. 147, é incabível qualquer
compensação tendo em vista a contribúintenão mais possuir qualquer documentação contábil
fiscal' dos 'períodos em questão, além do que os "créditos foram alcànçados pela prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento da ação judicial, conforme Despacho SACAT n°
203/2004 (fls. 138/139).' .' .

. . Informa, ~indà, que o pedido de compensação deferido no Processo nO
10510.002060/96-86 refere-se a períodos de apuração iniciados a partir de 07/98, diverso,
portanto, dos perlodos hora lançados. \ .

'\ . . ,

A DRJ .em Salvador - BA manifestoU no sentido de julgar procedente em parte o
lançamento âpenas pàra exonerar a contributnte da multa aplicada no percentual de 75%,
reduzindo-a para o percentual de 20% (multa de mora) face ao disposto no art. 18da Lei n° .
10822/2003 e no art. 106 do CTN. .

Cientificada em 27/04/2005,fl. 164; a contribuinte apresentou em 30/05/2005
~ecurso voluntário alegando em sua defesa: ~ I
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1. é detentora d~ créditos qo Fínsocial recolhido em 'alíquota superior a 0,5%,
assim em 14/08/96 requereu adIJ'linistrativamente a compensação destes

. créditos com débitos da Cofins e, ato continuo, pass.ou a realizar a
compensação via.DCTF. Todavia o seu pleito foi indeferidQ (Parecer n0
366/96) por considerar a autoridadé' administrativa incabível' a
éompensaçãoem virtude do código de receita diferenciado das duas
contribuições;

2. a contribuinte interpôs, recurso voluntário, mas percebendo que seu pleito
v,iria a ser denegado recorreu ao Judiciárió por meio' do MS preventivo n0
96.004381-7 para que lhe fosse. assegurado. o direito de proceder
compensaçÕes de créditos oriundos de recolhimentos do Finsocial à
alíquota superior a 0,5% no período de setembro/89 a abril/92 com débitos
da Cofins, tendo sido' concedida, a segurança em 22/03/97 e a 'sentençq
favorável às suas pretensÕes transitouernjulgaqo em 04/05/98;

3. antes do terrilino administrativo do processo de compensação obteve
decisão judicial lhe garantindo a compensação, mas,' ainda assim, o seu
pleito foi denegado desta vez sob o argumento de ser a empresa prestadora •
de-serviços;

4. a decisão judiciaI preval,ece sobre a administrativa conforme reconheci dó
no Parecer SASIT n° 311/2000, perdendo a eficácia da decisão proferida
nos autos do Processo Administrativo n° 10510.002059/96-05
(compensação);

5. .detentora de. créditos ,do Finsocial e de decisão judicial que lhe garantia a
cOlÍlpell.~ção continuou' a realizar o. procedimento compensatório
informando-o devidamente nas DCTF;

6. a deci~ão recÓIrida considerou que em relação ao pedido de compensação
formulado no Processo nO 10510.002059/96-05 houv~ desistência da via
administrativa. por ter a recorrente' ingressado no Judiciário, e, ato'
continuo, considerou que não foi efetuado pedido de compensação e que a .
récorrente não P?de.ria 'ter se-compensado via DCTP sem o procedimento
próprio; .

" 7. os fatos comprovam o contrário, a recorrente informou à SRF as
compensações, via processo acima mencionado, no qual a decisão
'proferida foi efetuada sem considerar o' provimento jurisdicional obtido
pela empresa e também não foi aplicada a renúncia;

8. reafirma a existência de pedido de compensação na via administrativa;
9. discorre sobre o ç1ireitocompensaté>rio;

.io. o p~esente Auto de Infração, fe;e a de13isãojudicial' transitada em julgado
.favorável à recorrente; ~;f
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11. não sé pode restringir.o direito creditório da recorrente em virtude da
aplicação de prescrição qüi~qüenal já que o ,Judiciáriq não o. fez, como
reCOMeCea decisão recorriôa; . .

, 12. discorda do argumento de que não foram apresentados documentos fiscais
que pudessem p~rmitir a conferência dos créditos do Einsocial, já que no
Termo de Intimação Fiscal (doc 03) foram solicitados da recorrente os
Livros Diário' e Razão; Livros Auxiliares da escrituração (brrlancete)e as
DIRP J, tendo sido fornecida pela empresa (doc04) Livro Diário n° 50 a 65
.WefÍodó de 89 a '92); balancetes Analíticos de julho/89 a junho/92 e DIRP]
de 1989 a 1992, .ou seja, tudo o que fói solicitado pelo Fisco foi
apresentado; ,

13. o fiscal diligente~ por sua vez; solicitou a "recomposição da base de
cálculo, especificando as contas dó Balancete. que deu ensejo aos valores .
da tabelá constante do pedido de restituição 'do Finsocial recolhido a. .
maior". Face ao novo pedido a contribuinte informou ter entregue toda a
sua documentação~o Fisco e não possuir novos registros contábeis da
éJ?oca;

14. o que houve foi um equivoco por parte da recorrente que entendeu ser o
pedido relativo a apresentação de nova docum~ntaçãO e não a um. simples
esclarecimento' sobre quais seriam as corttasdo b'<ilancete utilizadas no
çálculo, mas, ainda assim, poderi"a o fiscal, ter feito .a recomposição, da

. base de cálculo do Finsocial pois a documentação contábil fiscal para tal
. estava em suas mãos;

.15. solicita realização de nova diligência para que sejam verificados os novos-.~. . . ( .

cálculos dos créditos do FirisociaI (doc 02) já com a aplicação da Norma
de.Execução Conjunta SRF/COSIT/COSAR n° 08/97, com o objetivo de
que as compensações efetuadas sejam homologadas; e

16. requer, por fim, ocancelamentô do Auto de Infração.

Foi efetuado arrolamento de hen~ conforme informação de fi. 229.
É o relatório. ~ .
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. Antes d~se adentrar no mérito uma questão há de ser tratada: a tempesti~iq~'de do
recurso interposto. .. .

() .documento denominado Aviso de Recebimento - AR,. juntado à fl. 164, dá
conta que a cópia da decisão recorrida foi entregue ao reclamante em 27/04/2005 (qu~rta-feira) ...
O prazo trintenal para apresentação do recurso começa a fluir no primeiro dia útil seguinte,
28/04/2005 (quinta-feira). Completou-se, pois, o interstício em 27/05/2005, ~exta-feii-a, Todavia;
. o recurso foi protocolado em 30/05/2005 (segunda-feita). Portanto, fora do trintídio legal. '

Entretanto, como dia 26/05/2005 foi feriado de Corpus Christi é possível que o
.expediente na unidade de qrigem tenha sido atípico ou mesmO inexistente, razão pela qual poderá
ser tempestivo o recurso interposto.

Desta f~rma, face à duvida sobre um dos requisitos de admissibili,dade do recurso
interposto: a tempestividade, proponho que o julgamento seja convertido em qiligência para que
a autondade local se manifesta acerca do expediente do. dia 26/05/2005 e, conseqüentemente
sobre a tempestividade dorecurso interposto.' ,

.... É.co.movoto.'

Sala das Sessões, em 19 de outubro çle2005.

l~ H-:..--k-- ..
Nh~BfTOS MANATTA

II

(

5
. ,


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005

